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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 238/2017

Recomenda ao Governo o reforço da fiscalização do mercado 
do gás engarrafado, por forma a reduzir a diferença existente 

entre o preço de referência e o preço médio de venda ao público

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Reforce a fiscalização do mercado do gás engarra-
fado, por forma a reduzir a diferença existente entre o preço 
de referência e o preço médio de venda ao público.

2 — Promova um estudo que permita, a médio prazo, 
distinguir a energia que é consumida para aquecimento e 
arrefecimento, da restante, de modo a que, no futuro, estes 
consumos específicos e a fiscalidade a eles associada possa 
ser diferenciada.

3 — Avalie o peso do imposto sobre os produtos petro-
líferos e energéticos (ISP) de forma a avaliar o impacto de 
uma possível descida no preço final do gás engarrafado.

4 — Crie condições para a abertura do mercado de gás 
de botija, por forma a colmatar a ausência de dinâmica 
concorrencial que atualmente se verifica, de acordo com 
as recomendações da Autoridade da Concorrência.

Aprovada em 20 de setembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 309/2017
de 23 de outubro

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações 
entre a Associação Nacional dos Industriais de Papel e Car-
tão — ANIPC e a Federação Intersindical das Indústrias Meta-
lúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, 
Gráfica, Imprensa, Energia e Minas (FIEQUIMETAL).

O contrato coletivo e suas alterações entre a Associação 
Nacional dos Industriais de Papel e Cartão — ANIPC e a 
Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Quí-
micas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, 
Imprensa, Energia e Minas (FIEQUIMETAL), publicados, 
respetivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) 
n.º 4, de 29 de janeiro de 2016, e n.º 25, de 8 de julho de 
2017, abrangem as relações de trabalho entre empregadores 
que no território nacional se dediquem às atividades de 
fabricação, retoma, reciclagem e transformação de papel e 
cartão e trabalhadores ao seu serviço, representados pelas 
associações que o outorgaram.

As partes requereram a extensão do contrato coletivo 
e suas alterações na mesma área geográfica e âmbito de 
atividade às relações de trabalho, não abrangidas, entre 
empregadores e trabalhadores das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção.

Foi efetuado o estudo de avaliação dos indicadores 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da RCM n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo os Quadros de Pessoal 

(anexo A do Relatório Único do GEP) de 2015, estão abran-
gidos pelos instrumentos de regulamentação coletiva de 
trabalho aplicáveis no mesmo setor 3271 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO) excluindo os 
praticantes e aprendizes e o residual, sendo 72 % homens 
e 28 % mulheres. De acordo com os dados da amostra, 
o estudo indica que para 2686 TCO (82 % do total) as 
remunerações devidas são iguais ou superiores às remu-
nerações convencionais enquanto para 585 TCO (18 % do 
total) as remunerações são inferiores às convencionais, dos 
quais 56 % são homens e 44 % são mulheres. Quanto ao 
impacto salarial da extensão, a atualização das remunera-
ções representa um acréscimo de 0,2 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 1,8 % para os trabalhadores 
cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva 
da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social o estudo indica que não existe impacto no leque 
salarial.

De acordo com o estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da retroatividade das cláusulas de natureza pecu-
niária, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do 
Código do Trabalho, foi tido em conta a data do depósito 
da convenção e o termo do prazo máximo para emissão 
da portaria de extensão, com produção de efeitos ao início 
do mês em causa.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula 
diversas condições de trabalho, procede -se à ressalva ge-
nérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 34, de 15 de setembro 
de 2017, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alte-
rações do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato 
coletivo e suas alterações, em vigor, entre Associação 
Nacional dos Industriais de Papel e Cartão — ANIPC e a 
Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Quí-
micas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, 
Imprensa, Energia e Minas (FIEQUIMETAL), publicados, 
respetivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) 
n.º 4, de 29 de janeiro de 2016, e n.º 25, de 8 de julho de 
2017, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem às atividades de fabricação, retoma, reciclagem 
e transformação de papel e cartão e trabalhadores ao seu 


